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§ 1º - No caso do inciso I, em relação à copa do 3º andar, considera-se uma 
pessoa além da copeira.
§ 2º - Não são consideradas atividades externas as realizadas nas 
dependências do TCE/PA.
§ 3º - Quando retomado o horário normal de expediente (das 8h às 14h), 
fi cam permitidos os serviços de entrega de alimentos e de refeições, bem 
como a utilização das copas para a realização de refeições, sendo uma 
pessoa por vez na copa do 1º andar e duas pessoas por vez (mantida a 
distância mínima prevista no art. 6º, II) na copa do 3º andar.
§ 4º - Durante a durante a ingestão de líquidos e de alimentos fi ca 
permitida, pelo tempo estritamente necessário, a não utilização da máscara 
de proteção.
Art. 8º - Fica suspensa a realização, nas dependências do MPC/PA, de 
quaisquer eventos coletivos que não guardem relação direta com as 
atividades do órgão, salvo situações excepcionais, devidamente justifi cadas.
Art. 9º - Permanecem suspensos os pedidos de realização de viagens a 
trabalho.
Parágrafo único - Situações urgentes, que exijam unicamente a forma 
presencial para a sua resolução, poderão ser excepcionalmente autorizadas, 
desde que comprovada e fundamentada a necessidade.
Art. 10 - Os requerimentos e processos administrativos permanecerão 
sendo protocolizados e tramitados no Sistema de Processo Administrativo 
Eletrônico – PAE.
§ 1º - Não será protocolizado ou tramitado fi sicamente qualquer 
requerimento, memorando, solicitação, informação ou afi m de membro, 
servidor ou estagiário, exceto por motivo de força maior devidamente 
justifi cado.
§ 2º - Documentos físicos de origem externa porventura protocolizados no 
MPC/PA serão digitalizados e incluídos no sistema PAE pelo servidor que 
os receber.
§ 3º - Os processos físicos que precisarem ser tramitados deverão, 
necessariamente, ser convertidos em eletrônicos pela unidade onde se 
encontrarem e inseridos no sistema PAE antes de seguir seu trâmite.
§ 4º - As certidões requeridas a partir do retorno das atividades presenciais 
permanecerão sendo emitidas e entregues, exclusivamente, de forma 
eletrônica.
Art. 11 - Os processos oriundos do TCE/PA que não chegarem ao MPC/PA 
de forma eletrônica serão tramitados fi sicamente, fi cando a critério e sob 
responsabilidade de cada Procuradoria de Contas sua eventual digitalização 
e tramitação eletrônica.
Parágrafo único - A Procuradoria de Contas deve devolver à Secretaria 
Processual, juntamente com os autos físicos, o parecer impresso, ainda 
que assinado eletronicamente.
Art. 12 - Qualquer membro, servidor, estagiário ou terceirizado que 
apresentar febre ou sintomas compatíveis com a COVID-19 (tosse seca, 
dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, difi culdade para respirar e 
batimento das asas nasais) deve, imediatamente, procurar um serviço de 
saúde (público ou privado).
§ 1º - A pessoa diagnosticada, através de atestado médico, como caso 
suspeito ou confi rmado de COVID-19 deverá entrar em contato telefônico 
com a chefi a imediata e/ou com o Departamento de Gestão de Pessoas do 
MPC/PA e requerer, via sistema PAE, o afastamento de suas atividades, 
juntando o(s) documento(s) comprobatório(s).
§ 2º - O membro, servidor, estagiário ou terceirizado que comprove ter tido 
contato físico direto ou coabite com indivíduo com suspeita ou confi rmação 
de COVID-19, atestada através de documento médico, deve proceder 
conforme o disposto no §1º e se afastar do ambiente de trabalho por 07 
(sete) dias, mantendo-se em trabalho remoto.
§ 3º - Após o decurso do prazo previsto no parágrafo anterior, confi rmada 
a infecção do paciente coabitante pelo Novo Coronavírus (COVID-19), o 
prazo de afastamento será prorrogado por mais 07 (sete) dias.
Art. 13 - As pessoas que fazem parte do grupo de risco de contágio para 
a COVID-19 devem permanecer, preferencialmente, em trabalho remoto.
§ 1º - Considera-se do grupo de risco, para os fi ns desta portaria, as 
pessoas que:
I) tenham idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
II) estejam grávidas ou sejam lactantes, mediante comprovação;
III) apresentem doenças:
a) respiratórias crônicas;
b) renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5);
c) cardíacas crônicas;
d) cardiovasculares ou com alto risco cardiovascular;
e) cromossômicas com estado de fragilidade imunológica;
IV) estejam em tratamento de câncer;
V) apresentem quadro de hipertensão, de diabetes ou de imunodefi ciência.
§ 2º - A(s) patologia(s) deverá(ão) ser comprovadas por meio de laudo/
atestado médico público ou privado.
§ 3º - O requerimento para realização do trabalho remoto, instruído com 
o documento comprobatório, deverá ser protocolizado no sistema PAE 
e direcionado para a chefi a imediata do servidor, a qual se manifestará 
pela possibilidade ou não de manutenção do trabalho nessa modalidade, 
conforme as atividades a serem desenvolvidas.
§ 4º - Caso não haja possibilidade de manutenção do trabalho em regime 
remoto, a chefi a imediata deve avaliar a possibilidade de dispensa da 
prestação de serviços com registro das horas para compensação futura.
§ 5º - Alternativamente ao trabalho remoto e ao regime de compensação 
de jornada, fi ca garantido ao servidor optar pelo usufruto de férias ou de 
licença-prêmio que tenha adquirido, podendo-se, ainda, no caso das férias, 
haver a antecipação, se o período aquisitivo estiver em curso.
§ 6º - As férias antecipadas de que trata o parágrafo anterior só poderão 
ser concedidas aos servidores que tiverem completado, no mínimo, 01 
(um) ano de efetivo exercício em seus cargos.

Art. 14 - As chefi as imediatas poderão autorizar a manutenção do trabalho 
remoto aos servidores das unidades administrativas cujas atividades 
possam, sem qualquer prejuízo ao resultado fi nal, ser integralmente 
realizadas nesta modalidade.
§ 1º - Na hipótese do caput, a decisão deve ser referendada pelo Procurador-
Geral de Contas, exceto quando se referir às Procuradorias de Contas, à 
Corregedoria-Geral, à Ouvidoria, ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional (CEAF) e ao Centro de Apoio Operacional (CAO), cuja decisão 
competirá ao respectivo membro.
§ 2º O Departamento de Gestão de Pessoas deverá ser comunicado da 
decisão.
Art. 15 - A fi m de minimizar aglomerações e a circulação de pessoas 
nas dependências do MPC/PA, as chefi as das unidades administrativas 
cujas atividades não possam ser realizadas integralmente de forma 
remota estão autorizadas a adotar o rodízio entre os servidores, com a 
instituição de revezamento entre atividades presenciais e remotas a serem 
cuidadosamente planejadas, de modo a não resultarem em prejuízo para 
as atribuições do respectivo setor.
Art. 16 - Durante a realização do trabalho remoto, independentemente da 
razão de seu deferimento, aqueles submetidos a tal regime deverão estar 
à disposição e acessíveis pelos meios de comunicação usuais, sem prejuízo 
da comprovação da produtividade e do atingimento de metas previamente 
estabelecidas e compatíveis com o serviço e a jornada de trabalho.
§ 1º - É de responsabilidade do respectivo servidor o cumprimento de 
suas atribuições, devendo as chefi as imediatas orientar e fi scalizar seus 
subordinados que estejam sob o regime de trabalho excepcional previsto 
no caput deste artigo.
§ 2º - Ao fi nal de cada mês ou período de trabalho remoto, a chefi a 
imediata deve atestar a realização das atividades pelo servidor para fi ns de 
cômputo da frequência.
§ 3º - Fica recomendado que os servidores que estejam em regime de 
trabalho remoto com fundamento na presente portaria permaneçam, na 
medida do possível, em ambiente domiciliar, evitando locais públicos ou 
de grande aglomeração de pessoas, adotando medidas que reduzam a 
possibilidade de contágio pela COVID-19.
Art. 17 - Os fi scais dos contratos de prestação de serviço deverão notifi car 
as empresas contratadas quanto à responsabilidade destas em adotar 
todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários em relação 
aos riscos da COVID-19 e à necessidade de reportarem a ocorrência de 
sintomas como tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia e prostração, 
difi culdade para respirar e batimento das asas nasais.
§ 1º - As empresas contratadas estão passíveis de responsabilização 
contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à Administração 
Pública.
§ 2º - O Departamento Administrativo fi ca autorizado, em caráter 
excepcional, com base na necessidade, a solicitar a redução temporária 
do quadro de terceirizados, a implantação de rodízio e/ou a alteração do 
horário de cumprimento da jornada, mantido o padrão mínimo necessário 
da prestação do serviço.
Art. 18 - As medidas previstas nesta portaria poderão ser reavaliadas a 
qualquer momento.
Art. 19 - Ficam revogadas a partir de 15 de junho de 2020 as Portarias nº 
065/2020/MPC/PA, de 13/03/2020, nº 072/2020/MPC/PA, de 18/03/2020, 
nº 077/2020/MPC/PA, de 20/03/2020.
Art. 20 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Belém/PA, 24 de junho de 2020.
GUILHERME DA COSTA SPERRY
Procurador-Geral de Contas
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EXTRATO DE APOSTILAMENTO
Núm. do Contrato: 099/2017-MP/PA (Contrato nº 1013107009 – 
Equatorial Pará).
Núm. da Apostila: 003
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e EQUATORIAL PARÁ 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Objeto do Contrato: contratação de uso do sistema de distribuição para 
atender ao Prédio da Promotoria de Justiça de Monte Alegre/PA.
Justifi cativa do Apostilamento: A alteração no preâmbulo do Contrato nº 
099/2017-MP/PA, da razão social da Empresa Centrais Elétricas do Pará S/A 
para EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., bem como, 
a prorrogação automática, pelo período de 12 (doze) meses, realizada 
pela EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., a partir de 
18/09/2020, com a qual consente o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
PARÁ, conforme disciplinado no subitem 3.5., Cláusula Terceira, Parte II, 
do Contrato de Uso do Sistema de Distribuição – CUSD, acima mencionado.
Data de Assinatura: 23/06/2020.
Vigência: 18/09/2020 a 17/09/2021..
Ordenador Responsável: Dr. Gilberto Valente Martins.
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